
 
 

 
 
 
“Deloitte”, “nós” e “nossos” refere‐se a uma ou mais firmas‐membro e entidades relacionadas da Deloitte Touche Tohmatsu Limited (“DTTL”). A DTTL (também referida como “Deloitte Global”) e cada 
uma das firmas‐membro e entidades relacionadas são entidades legais separadas e independentes entre si e, consequentemente, para todos e quaisquer efeitos, não obrigam ou vinculam as demais. A 
DTTL e cada firma‐membro da DTTL e respetivas entidades relacionadas são exclusivamente responsáveis pelos seus próprios atos e omissões não podendo ser responsabilizadas pelos atos e omissões 
das outras. A DTTL não presta serviços a clientes. Para mais informação, aceda a www.deloitte.com/pt/about. 
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privadas.  Os nossos profissionais apresentam resultados duradouros e mensuráveis, o que reforça a confiança pública nos mercados de capital, permitindo o sucesso dos nossos clientes e direcionando a 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
 
Aos Accionistas  
do Banco Comercial Angolano, S.A. 
 
 
RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
Opinião com reservas 
 
Auditámos as demonstrações financeiras anexas do Banco Comercial Angolano, S.A. (“Banco”), que compreendem 
o Balanço em 31 de Dezembro de 2023 (que evidencia um total de 133 010 764 milhares de kwanzas e um total de 
capital próprio de 42 105 654 milhares de kwanzas, incluindo um resultado líquido de 3 468 033 milhares de 
kwanzas), a Demonstração dos Resultados por Naturezas, a Demonstração do Rendimento Integral, a 
Demonstração das Alterações no Capital Próprio e a Demonstração dos Fluxos de Caixa relativas ao ano findo 
naquela data, e as notas às demonstrações financeiras, incluindo informações materiais sobre a política 
contabilística. 
 
Em nossa opinião, excepto quanto aos possíveis efeitos da matéria referida no primeiro parágrafo da secção “Bases 
para a opinião com reservas”, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma apropriada, em todos os 
aspectos materiais, a posição financeira do Banco Comercial Angolano, S.A. em 31 de Dezembro de 2023 e o seu 
desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS). 
 
Bases para a opinião com reservas 
 
Conforme divulgado na Nota 2.1 do anexo, de acordo com os requisitos previstos na “Norma Internacional de 
Contabilidade 29 – Relato Financeiro em Economias Hiperinflacionárias” ("IAS 29"), nos exercícios findos em 31 de 
Dezembro de 2017 e 2018, a moeda funcional das demonstrações financeiras  do Banco correspondia à moeda de 
uma economia hiperinflacionária, deixando de ter essa classificação nos exercícios iniciados em 2019, em resultado, 
essencialmente, da redução da taxa de inflação em Angola. Com referência àqueles exercícios a Associação 
Angolana dos Bancos ("ABANC") e o Banco Nacional de Angola ("BNA") expressaram a sua interpretação de que 
não se encontravam cumpridos a totalidade dos requisitos previstos na IAS 29 para que a economia angolana fosse 
considerada hiperinflacionária. Consequentemente, o Conselho de Administração do Banco decidiu não aplicar as 
disposições constantes na IAS 29 nas suas demonstrações financeiras naquelas datas, não procedendo também aos 
ajustamentos necessários nas demonstrações financeiras dos exercícios subsequentes, no que se refere aos saldos 
de abertura e aos ajustamentos que resultam da aplicação das disposições previstas na IAS 29 quando uma 
economia deixa de ser hiperinflacionária. Até à data, não obƟvemos informação suficiente que nos permita 
quanƟficar os impactos desta situação nas demonstrações financeiras do Banco em 31 de Dezembro de 2023.  
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A nossa auditoria foi efectuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e 
orientações técnicas e éticas da Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de Angola. As nossas 
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes do Banco nos termos da lei e cumprimos 
os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de 
Angola.  
 
Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma 
base para a nossa opinião com reservas. 
 
Outras matérias 
 
As demonstrações financeiras do Banco encontram‐se expressas em kwanzas, a qual é a moeda funcional do Banco. 
A informação financeira nas demonstrações financeiras e no respectivo Anexo em dólares dos Estados Unidos é 
apresentada apenas para efeitos de conveniência de leitura e foi convertida com base nos critérios descritos na 
Nota 2.1., não devendo ser interpretada como a representação de que os montantes em kwanzas têm sido, 
poderiam ter sido ou poderão vir a ser, convertidos em dólares dos Estados Unidos. 
  
Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações financeiras 
 
O órgão de gestão é responsável pela: 
 

 preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma apropriada a posição financeira, o 
desempenho financeiro e os fluxos de caixa do Banco de acordo com as Normas Internacionais de Relato 
Financeiro (IFRS); 

 

 criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de 
demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro; 
 

 adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 
 

 avaliação da capacidade do Banco de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as matérias 
que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das actividades. 

 
O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da informação 
financeira do Banco. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como um 
todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatório onde conste a nossa 
opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia de que uma auditoria 
executada de acordo com as ISA detectará sempre uma distorção material quando exista. As distorções podem ter 
origem em fraude ou em erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente 
esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos cepticismo 
profissional durante a auditoria e também: 
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 identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude ou a 
erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova 
de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não 
detectar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não detectar uma distorção 
material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas 
declarações ou sobreposição ao controlo interno; 
 

 obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objectivo de conceber 
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião 
sobre a eficácia do controlo interno do Banco; 

 

 avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas contabilísticas e 
respectivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

 

 concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com base na 
prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos ou 
condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade do Banco para dar continuidade às 
suas actividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso 
relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações 
não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria 
obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que o Banco 
descontinue as suas actividades; 

 

 avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as 
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transacções e acontecimentos subjacentes 
de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

 

 comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização, entre outros assuntos, o 
âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer 
deficiência significativa de controlo interno identificada durante a auditoria. 
 
   

Luanda, 26 de Abril de 2024 
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